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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.001361/2006-03

Recurso n° Embargos

Resolucion®  1302-000.539 — 3* Camara/2* Turma Ordinaria

Data 15 de margo de 2018

Assunto EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. CONTRADICAO. IRRF.

PAGAMENTO SEM CAUSA. JCP. EMPRESA NO EXTERIOR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE JUNTADA DE CD-
ROM GUARDADOS EM PROCESSO EM MEIO FiSICO

Embargante TELEFONICA BRASIL S.A (Sucessora da TELESP CELULAR)
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do relatorio e voto do relator.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
(assinado digitalmente)

Rogério Aparecido Gil - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal
Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo,
Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado), Gustavo
Guimaraes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaragio (fls. 586) opostos por TELEFONICA
BRASIL S.A contra o Acordao n° 1302.002.338 (fls. 551), de 15/08/2017, por meio do qual o
colegiado negou provimento ao recurso voluntario, por unanimidade de votos.

A Tl?LEF(A)NICNA BRASIL S/A ¢ a nova denominacdo de
TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - TELESP, sucessora por incorporagdo de
VIVO PARTICIPACOES S/A, sucessora de TELESP CELULAR PARTICIPACOES S/A.



  19515.001361/2006-03  1302-000.539 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 15/03/2018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA. JCP. EMPRESA NO EXTERIOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE JUNTADA DE CD-ROM GUARDADOS EM PROCESSO EM MEIO FÍSICO TELEFÔNICA BRASIL S.A (Sucessora da TELESP CELULAR) FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 13020005392018CARF1302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Rogério Aparecido Gil - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente Convocado), Gustavo Guimaraes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 Relatório
 Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 586) opostos por TELEFÔNICA BRASIL S.A contra o Acórdão n° 1302.002.338 (fls. 551), de 15/08/2017, por meio do qual o colegiado negou provimento ao recurso voluntário, por unanimidade de votos. 
 A TELEFÔNICA BRASIL S/A é a nova denominação de TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP, sucessora por incorporação de VIVO PARTICIPAÇÕES S/A, sucessora de TELESP CELULAR PARTICIPAÇÕES S/A. 
 Naquela ocasião foi adotada a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Data do fato gerador: 10/07/2001
 DECADÊNCIA
 A contagem do prazo decadencial para o lançamento de ofício do IRPJ observa o artigo 173, inciso I. do CTN. Termo iniciado no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido efetuado o lançamento.
 PAGAMENTOS SEM CAUSA
 Caracterizam-se como pagamentos sem causa, quaisquer pagamentos que não forem comprovadas por documentação hábil e idônea, o motivo ou a operação que lhe deu causa.
 ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL
 Não se caracteriza sucessão nem incorporação a simples troca de razão social por parte da empresa.
 Nos termos do Despacho de Admissibilidade de fl., os Embargos de Declaração da contribuinte são tempestivos e preenchem os requisitos regimentais para sua admissão. Assim, foram conhecidos.
 O processo tem origem em ação fiscal em que foi verificado que o contribuinte escriturou pagamento em 10/07/2001 o qual foi considerado sem causa certa. Em consequência, foi lavrado auto de infração para exigir IRRF (fls. 77) devido e os correspondentes gravames moratórios.
 O julgamento de primeira instância manteve integralmente o crédito tributário exigido (fls. 323), o que deu ensejo a recurso voluntário.
 O julgamento do recurso voluntário foi levado a efeito por meio do acórdão ora embargado pelo contribuinte (fls. 1340).
 O embargante opõe-se ao referido acórdão face à alegada omissão em relação ao fundamento adotado para negar o pedido de juntada de provas produzidas em diligência fiscal.
 O embargante afirma que a decisão recorrida negou o pedido de juntada por entender que os documentos contidos nos autos eram suficientes para a caracterização da infração, contudo estaria fazendo referência à comprovação de pagamento de IRRF e compensação de estimativas, as quais não possuiriam qualquer relação com a acusação fiscal em apreço. Transcreve-se trecho da petição de embargos (fls. 587):
 Na linha do que foi mencionado pelo acórdão recorrido, a ora Embargante apresentou pedido de retirada de pauta deste processo (fl. 1322) para que fossem requisitados os autos físicos do processo n° 19515.000859/2013-70, gerado para guarda de CD-Rom que contém os documentos protocolados pela empresa em atendimento ao MPF n° 08190002012036110. Trata-se, portanto, de processo físico que deve acompanhar sempre o processo principal (eletrônico).
 Ocorre que o pedido foi indeferido pelo i. Conselheiro Relator ao argumento de que a documentação contida naquele processo era imprestável à prova dos fatos autuados, que, a seu aviso, consistiria nos seguintes fundamentos:
 [...]
 Ocorre que tais fatos são completamente estranhos ao objeto da lide instaurada neste processo, guardando pertinência, em verdade, à discussão travada no PTA n° 19515.003489/2005-121.
 Nada se discute no presente caso acerca de declaração em DCTF, compensação indevida do IRRF incidente sobre o pagamento de JCP ou mesmo estimativas mensais.
 Entretanto, a discussão que se apresenta no caso vertente é exatamente o contrário: a fiscalização reputa que uma das remessas realizadas pela autuada ao exterior seria um pagamento sem causa, aplicando, por consequência, o IRRF incidente sobre essa operação.
 A defesa da Embargante é justamente no sentido de que a remessa efetuada não é um pagamento sem causa, mas um pagamento de JCP distribuído relativamente ao ano-calendário 2000, temática essa discutida também no PTA n° 19515.003489/2005-12, razão pela qual os dois processos encontram-se unidos por conexão.
 Pois bem. Como visto, o único objeto deste processo consiste em comprovar que a remessa efetuada pela autuada à Portugal Telecom Investimentos SGPS S/A por intermédio do Espirito Santo de Investimentos S/A, no valor de R$ 11.584.976,25, tratou-se de pagamento a título de JCP e não um pagamento sem causa, como entendeu a fiscalização.
 
 O despacho de admissibilidade registrou que o acórdão embargado trata do pedido de adiamento do julgamento para que os Conselheiros apreciassem o conteúdo dos CDs juntados no processo físico n° 19515.000859/2013-70.
 Frisou, ainda, que embora o presente processo se refira a IRRF sobre pagamentos escriturados em julho de 2001, considerados sem causa certa pelo Fisco, referem-se, segundo a alegação da recorrente, às despesas com juros sobre o capital próprio - JCP apuradas e glosadas no ano de 2000 e que foram objeto de autuação no processo n° 19515.003489/2005-12.
 Certificou-se que esta questão foi suscitada no processo n° 19515.003489/2005-12, o qual foi julgado na mesma reunião do colegiado, em razão de serem conexos, e que a mesma alegação de omissão foi suscitada em embargos de declaração interpostos naquele processo e que foram admitidos quanto a este ponto, nestes termos:
 Verifico que a decisão que negou a diligência requerida está claramente voltada para a acusação de compensação indevida de IRRF e estimativas. Todavia, entendo que não restou claro, no texto do voto, a razão pela qual as informações trazidas nos CDs não seriam importantes para a decisão sobre a indedutibilidade do pagamento de JCP, mormente diante da alegação que estes CDs conteriam os valores e os beneficiários de todos os pagamentos realizados.
 Com isso, os embargos foram admitidos quanto a este tópico.
 Finalizando o despacho de admissibilidade, registrou-se que face à evidente conexão entre os processos, entende-se que a omissão apontada deve ser examinada também em relação a este processo, salientando-se que, o presente recurso deve ser julgado em conjunto com o processo n° 19515.003489/2005-12, por serem conexos, nos termos do artigo 6° do RICARF.
 É o relatório.
   Voto
 Conselheiro - Rogério Aparecido Gil - Relator
 Os Embargos de Declaração foram admitidos nos termos do Despacho de Admissibilidade de fls. para que fosse sanada a seguinte omissão do acórdão recorrido, no que diz respeito aos fundamentos pelos quais negou-se o pedido de juntada de CD-ROMs arquivados em processo físico n° 19515.000859/2013-70, mantido pela DRF de origem.
 O acórdão recorrido negou pedido de juntada por entender que os documentos contidos nos autos eram suficientes para a caracterização da infração, contudo estaria fazendo referência à comprovação de pagamento de IRRF e compensação de estimativas, as quais não possuiriam qualquer relação com a acusação fiscal em apreço.
 Verifica-se que, embora o presente processo se refira a IRRF sobre pagamentos escriturados em julho de 2001, considerados sem causa certa pelo Fisco, referem-se, segundo a alegação da recorrente, às despesas com juros sobre o capital próprio - JCP apuradas e glosadas no ano de 2000 e que foram objeto de autuação no processo n° 19515.003489/2005-12.
 Certificou-se que esta questão foi suscitada no processo n° 19515.003489/2005-12, o qual foi julgado na mesma reunião do colegiado, em razão de serem conexos, e que a mesma alegação de omissão foi suscitada em embargos de declaração interpostos naquele processo e que foram admitidos quanto a este ponto, nestes termos:
 Verifico que a decisão que negou a diligência requerida está claramente voltada para a acusação de compensação indevida de IRRF e estimativas. Todavia, entendo que não restou claro, no texto do voto, a razão pela qual as informações trazidas nos CDs não seriam importantes para a decisão sobre a indedutibilidade do pagamento de JCP, mormente diante da alegação que estes CDs conteriam os valores e os beneficiários de todos os pagamentos realizados.
 Com isso, os embargos foram admitidos quanto a este tópico.
 Finalizando o despacho de admissibilidade, registrou-se que face à evidente conexão entre os processos, entende-se que a omissão apontada deve ser examinada também em relação a este processo, salientando-se que, o presente recurso deve ser julgado em conjunto com o processo n° 19515.003489/2005-12, por serem conexos, nos termos do artigo 6° do RICARF.
 Assim, nos termos do Despacho de Admissibilidade, verificou-se que a decisão que negou a diligência requerida está claramente voltada para a acusação de compensação indevida de IRRF e estimativas. Todavia, entendeu-se que não restou claro, no texto do voto, a razão pela qual as informações trazidas nos CDs não seriam importantes para a decisão sobre a indedutibilidade do pagamento de JCP, mormente diante da alegação que estes CDs conteriam os valores e os beneficiários de todos os pagamentos realizados.
 Diante de tais apontamentos da embargante e do despacho de admissibilidade, entendo que para sanar as três referidas omissões/contradições, há a necessidade de requisitar à DRF de origem, os referidos autos físicos (Proc. 19515.000859/2013-70), nos quais estão arquivados dois CD-ROMs nos quais a embargante sustenta que há cópias de documentos essenciais para a comprovação de suas alegações.
 Assim, voto por converter o julgamento dos embargos de declaração da contribuinte em diligência, determinando o envio do presente a DRF de origem para que esta encaminhe ao CARF os autos físicos do Proc. 19515.000859/2013-70 para entrega ao relator para prosseguimento deste julgamento.
 (assinado digitalmente)
 Rogério Aparecido Gil
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Nagquela ocasido foi adotada a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ Data do fato
gerador: 10/07/2001

DECADENCIA

A contagem do prazo decadencial para o langamento de oficio do IRPJ observa o artigo 173,
inciso I. do CTN. Termo iniciado no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que poderia
ter sido efetuado o langamento.

PAGAMENTOS SEM CAUSA

Caracterizam-se como pagamentos sem causa, quaisquer pagamentos que ndo forem
comprovadas por documentagao habil e idonea, o motivo ou a operagao que lhe deu causa.

ALTERACAO DE RAZAO SOCIAL

Nao se caracteriza sucessdo nem incorporagdo a simples troca de razdo social por parte da
empresa.

Nos termos do Despacho de Admissibilidade de fl., os Embargos de Declaracao
da contribuinte sdo tempestivos e preenchem os requisitos regimentais para sua admissao.
Assim, foram conhecidos.

O processo tem origem em agdo fiscal em que foi verificado que o contribuinte
escriturou pagamento em 10/07/2001 o qual foi considerado sem causa certa. Em
consequéncia, foi lavrado auto de infragdo para exigir IRRF (fls. 77) devido e os
correspondentes gravames moratorios.

O julgamento de primeira instancia manteve integralmente o crédito tributario
exigido (fls. 323), o que deu ensejo a recurso voluntario.

O julgamento do recurso voluntério foi levado a efeito por meio do acérdao ora
embargado pelo contribuinte (fls. 1340).

O embargante opde-se ao referido acordao face a alegada omissdo em relagdo ao
fundamento adotado para negar o pedido de juntada de provas produzidas em diligéncia fiscal.

O embargante afirma que a decisdo recorrida negou o pedido de juntada por
entender que os documentos contidos nos autos eram suficientes para a caracterizacdo da
infracdo, contudo estaria fazendo referéncia a comprovacdo de pagamento de IRRF e
compensagdo de estimativas, as quais ndo possuiriam qualquer relagdo com a acusacao fiscal
em apreco. Transcreve-se trecho da peticdo de embargos (fls. 587):

Na linha do que foi mencionado pelo acérdao recorrido, a ora Embargante
apresentou pedido de retirada de pauta deste processo (fl. 1322) para que fossem
requisitados os autos fisicos do processo n° 19515.000859/2013-70, gerado para
guarda de CD-Rom que contém os documentos protocolados pela empresa em
atendimento ao MPF n° 08190002012036110. Trata-se, portanto, de processo
fisico que deve acompanhar sempre o processo principal (eletronico).

Ocorre que o pedido foi indeferido pelo i. Conselheiro Relator ao argumento de
que a documentacdo contida naquele processo era imprestavel a prova dos fatos
autuados, que, a seu aviso, consistiria nos seguintes fundamentos:

[.]
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Ocorre que tais fatos sdo completamente estranhos ao objeto da lide instaurada
neste processo, guardando pertinéncia, em verdade, a discussdo travada no PTA
n°® 19515.003489/2005-121.

Nada se discute no presente caso acerca de declaracdo em DCTF, compensagdo
indevida do IRRF incidente sobre o pagamento de JCP ou mesmo estimativas
mensais.

Entretanto, a discussdo que se apresenta no caso vertente ¢ exatamente o
contrario: a fiscaliza¢do reputa que uma das remessas realizadas pela autuada ao
exterior seria um pagamento sem causa, aplicando, por consequéncia, o IRRF
incidente sobre essa operagao.

A defesa da Embargante ¢ justamente no sentido de que a remessa efetuada nao
¢ um pagamento sem causa, mas um pagamento de JCP distribuido
relativamente ao ano-calendario 2000, tematica essa discutida também no PTA
n°® 19515.003489/2005-12, razao pela qual os dois processos encontram-se
unidos por conexao.

Pois bem. Como visto, o Gnico objeto deste processo consiste em comprovar
que a remessa efetuada pela autuada a Portugal Telecom Investimentos SGPS
S/A por intermédio do Espirito Santo de Investimentos S/A, no valor de R$
11.584.976,25, tratou-se de pagamento a titulo de JCP e ndo um pagamento sem
causa, como entendeu a fiscalizagao.

O despacho de admissibilidade registrou que o acordio embargado trata do
pedido de adiamento do julgamento para que os Conselheiros apreciassem o conteudo dos CDs
juntados no processo fisico n® 19515.000859/2013-70.

Frisou, ainda, que embora o presente processo se refira a IRRF sobre
pagamentos escriturados em julho de 2001, considerados sem causa certa pelo Fisco, referem-
se, segundo a alegagdo da recorrente, as despesas com juros sobre o capital proprio - JCP
apuradas e glosadas no ano de 2000 e que foram objeto de autuagdo no processo n°
19515.003489/2005-12.

Certificou-se que esta questao foi suscitada no processo n° 19515.003489/2005-
12, o qual foi julgado na mesma reunido do colegiado, em razao de serem conexos, € que a
mesma alegacdo de omissdo foi suscitada em embargos de declaragdo interpostos naquele
processo e que foram admitidos quanto a este ponto, nestes termos:

Verifico que a decisdo que negou a diligéncia requerida estd claramente voltada
para a acusacdo de compensagdo indevida de IRRF e estimativas. Todavia,
entendo que ndo restou claro, no texto do voto, a razao pela qual as informagdes
trazidas nos CDs ndo seriam importantes para a decisao sobre a indedutibilidade
do pagamento de JCP, mormente diante da alegagao que estes CDs conteriam os
valores e os beneficiadrios de todos os pagamentos realizados.

Com isso, os embargos foram admitidos quanto a este topico.

Finalizando o despacho de admissibilidade, registrou-se que face a evidente
conexdo entre os processos, entende-se que a omissdo apontada deve ser examinada também
em relacdo a este processo, salientando-se que, o presente recurso deve ser julgado em
conjunto com o processo n° 19515.003489/2005-12, por serem conexos, nos termos do artigo
6° do RICARF.

E o relatério.
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Voto
Conselheiro - Rogério Aparecido Gil - Relator

Os Embargos de Declaragdo foram admitidos nos termos do Despacho de
Admissibilidade de fls. para que fosse sanada a seguinte omissdo do acérdao recorrido, no que
diz respeito aos fundamentos pelos quais negou-se o pedido de juntada de CD-ROMs
arquivados em processo fisico n® 19515.000859/2013-70, mantido pela DRF de origem.

O acoérdao recorrido negou pedido de juntada por entender que os documentos
contidos nos autos eram suficientes para a caracterizagdo da infragao, contudo estaria fazendo
referéncia a comprovacdo de pagamento de IRRF e compensagdo de estimativas, as quais nao
possuiriam qualquer relagdo com a acusagao fiscal em apreco.

Verifica-se que, embora o presente processo se refira a IRRF sobre pagamentos
escriturados em julho de 2001, considerados sem causa certa pelo Fisco, referem-se, segundo a
alegacdo da recorrente, as despesas com juros sobre o capital proprio - JCP apuradas e glosadas
no ano de 2000 e que foram objeto de autuagdo no processo n° 19515.003489/2005-12.

Certificou-se que esta questdo foi suscitada no processo n° 19515.003489/2005-
12, o qual foi julgado na mesma reunido do colegiado, em razao de serem conexos, € que a
mesma alegacdo de omissdo foi suscitada em embargos de declaragdo interpostos naquele
processo e que foram admitidos quanto a este ponto, nestes termos:

Verifico que a decisdo que negou a diligéncia requerida esta claramente voltada para a
acusa¢do de compensagdo indevida de IRRF e estimativas. Todavia, entendo que ndo
restou claro, no texto do voto, a razdo pela qual as informagdes trazidas nos CDs ndo
seriam importantes para a decisdo sobre a indedutibilidade do pagamento de JCP,
mormente diante da alegac¢do que estes CDs conteriam os valores ¢ os beneficiarios de
todos os pagamentos realizados.

Com isso, os embargos foram admitidos quanto a este topico.

Finalizando o despacho de admissibilidade, registrou-se que face a evidente
conexao entre 0s processos, entende-se que a omissao apontada deve ser examinada também
em relacdo a este processo, salientando-se que, o presente recurso deve ser julgado em
conjunto com o processo n° 19515.003489/2005-12, por serem conexos, nos termos do artigo
6° do RICARF.

Assim, nos termos do Despacho de Admissibilidade, verificou-se que a decisao
que negou a diligéncia requerida estd claramente voltada para a acusacdo de compensagdo
indevida de IRRF e estimativas. Todavia, entendeu-se que ndo restou claro, no texto do voto, a
razao pela qual as informacdes trazidas nos CDs nao seriam importantes para a decisao sobre a
indedutibilidade do pagamento de JCP, mormente diante da alegagdo que estes CDs conteriam
os valores e os beneficiarios de todos os pagamentos realizados.

Diante de tais apontamentos da embargante e do despacho de admissibilidade,
entendo que para sanar as trés referidas omissdes/contradi¢des, ha a necessidade de requisitar a
DRF de origem, os referidos autos fisicos (Proc. 19515.000859/2013-70), nos quais estdo
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arquivados dois CD-ROMs nos quais a embargante sustenta que ha copias de documentos
essenciais para a comprovagao de suas alegagdes.

Assim, voto por converter o julgamento dos embargos de declaracdo da
contribuinte em diligéncia, determinando o envio do presente a DRF de origem para que esta
encaminhe ao CARF os autos fisicos do Proc. 19515.000859/2013-70 para entrega ao relator

para prosseguimento deste julgamento.

(assinado digitalmente)

Rogério Aparecido Gil



